
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Ng 2.741, DE 1992
(Do Sr. Jos~ Luiz Cló!rnt)

Dispõe sobre a liberdade de inf01:mação atrov&s dos TP(!ios

de comunicação soe ial.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Nº 1.~391 DE 1991)

o Pl'esidcnt-e da Rcpublice:

Art. 8~, O conDito entre n libcrd:Jde .ac infolLllaç.ão e os dircitos (l;\

personolid:Jdc. ,entre ~lcs os rc1nlivos li intimid:ld~ • .õ. vida I'IJ'i\';\(l[1. n hon~'n ~:

à imngclll. SC1'3 rcsol\'ido c~. favol' do interesse pübtico visado 11,-"lil infol'!~I;:f:;IU,

CAP(TULO I

DOS PRINC(PIOS GERAIS

"-1"". lL E3~(I. lei .-iispc~ svbr~ ~ llt.crd<.d::. de. infül'r.12çD.O como g:lr!Jnti:1

essencial do Estado DCi.locr~tico de Direito.

r~t. 2~. t livre o monifcsfoç5o do p<!'1l5:lm"ento c Cf.!. informação POl"

qu;tlqu~r r.lci!l cc co:uUllíc<,~5o socüq •. indcr>~ndcnt.: de ccnsur:t ou liccncn ..

rosca 6C1;;'U

sanciono s. 'Segu\nte lei;

'lu e:: ". C,Jngr~sso thdon!ll dccrct3 c ~u
n) o divu\gtlç~O d..:? infm·m:JC.io d.Jda pel.1 nutol'idf'llJe públictl;

b) n di,!_1l1r.,)(~ão da im::tr,em ou do som colhidos eln local pübli{:o Ull de accs:-,u

públicoj

c) fi n::lrrnçno c o erílica de fntos do interesse público;

d) o publicaç:ío ou tl'ansmisstio de infol'nl:lções colhidas nas Cas:'\s Legislati\'as

e em procedimentos administrativo ou judicial, l'C'ssnlvodos os e3SOS \c~tlis

de sigilo.

Art.. 9, As empresas especializo.das n:l distl'ibuiçiio dc ·veículos c matérins

imprcssas.· bem como ílS bancas de íorr..:lis, não poderÃo diserimin.:ll' as vcnd;ls

de publicações regubrme:·nte editadas.

I - jornr.is c :-cvi~t ... s:

II - 1'illJio C tclc\';s~o;

IH - q\l~lqucl' outro \'(~fcu!u pcrió<l~c;J d~ ~·nforIo:::.c5.o ao píll.>!:CO:

IV - Il~élll'i:-:s d~ IlOlíC'i:l.

~ 22. í: vc(l:H!u tl ;IIll.:.\l!·J,IU.

A:-i. ::;g. A lihe·I'.l:ifk (\1.: i;:fuJ"ll::lI:~,Q <: i:t {~ivlJ:~:!Ç;·'u c (·dtien lhlS ul.),<; d4I.

Pude I' l'ilLli('l" t(lll'.;!jiU·.'I;r <.1it'('jlC's in"l·I'I"::"" (: j~I(i:Spl'IH;'~\'l'is ,l!)-;-; nh'íu~ ,~\'

Art. <!l? 5;0 çnr:"·,tiss essenei~is P !nfo!"m.:lç-ôo livre:

I - O cee,;so' c ') obtenç~o dI? rjados junto 2S' reparti.;-ões !'lúblieas de qualqucl"

espécic, inclusive'/entidndes da Cldmini,;tl'.1ç5.o indh'eta e fund.lciOlH'II:

11 - ú sigil..:. Yl'c.f1ssic.nal (.- ü r.1sgu.:lrdo d'J ~ont~;

,UI - o'pJurelismo de op~nião;

IV - ;l lnd~p~ndêncb pcr:.ntlZ clltoridndes públicas;

V - a concorréncb ~ntrc O~ .meios dli comunicAcão social;

VI - ~ ~utpnomiC'. d~ ~~p"!"es':l;

VIl - :l ln".iol:!.bilh.l1,j:: '::coS' ::'rquivús ,j.:,s meios dI? eom1.1nie'l';~0 social e Ijos

lc.:-:ds .vnd.; se.:. ~I:t;.,,"'!'~dl!~ ~ [ll·vt11.'o:id'lS JS m:>try,r;ns.

11 '- o direito d~ informar; "

111 - c. dirE.itc. de Gei' informado;

IV - o ,jirêi'i.ü .:]" int..:õ:..·.1sS:l.:lc. <42 jd~ntificQ!' ú r'?sp':lns51f~1 !,~l(t pub~ic'lç'õO ou

transl'ilfssÃo;

V - ..:. di.. .:.i\.ü d ... r.:lsp"stJ.. ncl:: .:ompI,'cendido o dirl?llo d~ retific~cão.

Art. GQ. lb õhul{;,'2c:o .:1; !1íos ? üpiniôcs- I os mClos d~ ·eomunic~çô.o socbl

Cob3cr"'"l3!'5o os princfpios éticos ~u~ rn::mtenham c volori'2em o tcspeito à
digTIidade da pCSSO.:l hUmnna.

Art. '/2. As ofensas cometidas atrav.3s dvs mcios de comunieac5.l1 socí:ll

sujcitnrão os. seus responsnveis à índeniznctio pelo .d<lno mníel'i:ll uu n·.(,oI·;II,

~lém dns s~l{eõcs erj~il1nis c ndministr:ttínls,

DA OHGAlllZAÇÀO DA EMPRESA

DE COMUNICA<:Âq SOCIAL

ór". lO. I~ pror~rizd.:ld;:: ,j~-' ;mpre';1 i'''rn~lístictl e d~ r,:,diodifllS10 sonora

ou dê sc.ns ,;; i(';J~gells é privotiv.:l d~ br.:ldl~iros n1tos :ou·n~t~l'olizados há mais

dE: 16(dez) anos, aos QU3is cabcr:i .:l responsabllidJ.de por SllO 3dminish'açóo c

orientação intelectual.

Art. 11. É vedJ.da a particip.:lção de pessoa jm'ídiea no c~pilal social de

empresa )ornalísllco ou de l"tldiodiiusóo. exee~o'a de Pai':id0 Pvlílieo c dn

sociC'dadc cujo enpitnl pertença exel,:,-sivmnente a. brasileiros.

POl'ngl'llfo único. O e.:lpltnl das sociedodcs de que trata este ortigo ntio 1cl"â

direito ôl voto c Úmitar-se-Ã a 3·0~ (tril1t.:l por cento) do e<Jpitnl soci:'I\ d:t

emprC5:l jO~'~?lísticn ou dc radioúifusõo.

Art. 12. As cmp!'esos jornnlísticos e de radiodifnsno pode)':lO I'IC'g'OCi."lI' ~\l:lr,

nções no boh.n desde que l'espeeti,:,os títulos sejnm nomin:lllllellte

idCl'ltificnd0s como de brasileiro nnto ou ll.'ltur:llizndo h:; !ll:lis <le lO(de'l'.) :mn!';.

/\,.1. 13, 1':05 n'gi!';tl·(lS.(~~ v('ículos dc comunÍL';"lçno sod:Li ~<.'l'n l.:xil~jf1:1 ;1

eompl"O\·:I~·;·IO de propri<:d;l<lc d;1 emprcsa.

Art. l·i. 0$ m('ios ele cUnlullic<i(;ZIO impl'essos illlJie;;ar:\o. C'la l'spal,."U l)\'lljJI'jn

dcstoendo, o nome do editor respons.ível. a dnta e o local de impress;'o bem

Como o endcreço dn ernpres.:a editora.

, 1~. A mc.smCl i!,,"igênci~. s.::r:: obs::rvad:J. p:lrôl as ~ti'!iúades re1.:ltiv;ls ti
radiodifusão sonor8 e de sons c' imagens. na abertura c cneerr~mento do

programa jornalístico.

t 2~. -As ,)g~n.::bs C:.2. 110~íci::. .?.:.~50 ubl'i:;')da~ ::t i'::bistnr n·J c3rtól'io o

nome do s:u eàitor responsável.

( . (), ,)~. .........L~

.t~L. 15. L$..::::::.':-mf;..::;.:ns-iQ.~·I'l.:~~:Z'_.:~~ mí!111 "I'SO n:" po.te ~ljito..bl s~.;õ.o

~spedaJ l'c:,;~:~vod:l .i divulg:lc.io de respostn ou retific:t~~o.

Par::'~;r~~o único. I:sP:lÇ'c. ~o)r.) O' m~sm:::!.· ·f'in:.lid-:d: ~-'?ró: ::t~s0gur~do pelas

':'Ois50r.:l.> 'de: r5~io .2. t2L\'is5.0. no m''3S~o h'or:írico .j') tnnsmis250 qu:? o!.'igil1oU

n r::!:5posta cu rc.tific;;Içélo.



!=APfTULO 111

D.... r..E~POll~!'.BlLlD."_Dr: -:IVIL C peUAL

Scç;'o I

Dns ójsposi~ões ger:d!:

Art. 16. Aquele que, por· ação ou omissÃo vohmtnl'i3, imprud~nciJ.

ncg!igê-nciJ ou impcl')cia, violJl' díreito co causar dano 8 outrem. fie;) obri~a<.!o

õ indcllizllçâo.

P.:u,ngrnfo ú:1ico. A viol:lÇ5.o cu1pOS:l ou :do10S3 dos dil"CitOS ã hon1'll, li
intimid:ldc. n vid3 priv<ldn ou ti inlilgcm dns pCSS03S. obri:::n n indcniz:lf...:io IH'lu

dano r.l:ltcl'i:ll ou 0101',11.

'I,rt. 17. s.io I'CSllOll~:ívcis pelo!' crill'c", P::":ltiC:ldos :ltl'nvés do~ f!H'iu~

comur~i(;acno:

J - dolosllme-ntc. {) nutOl' da pulJlica('iio ou tl'Hl1smiss.~o. n;15 matél'in!> õl·:"illa,!;:

OU por outrn rormól de Rutoria idcntificad~:

n - eulposamcntc~

§ 312. A pcna de multa comjnnd9 p.:lr.:l 05 crimes previstos nos al'ts. 30 lJ.

3C ~~:i'E ..:,,:'eito rcp<ll'atório c consisUrn no pogllmento êm fOVüf dn vítima ou de

seus sucessores', d') qU':lOti: fi:::d:: n~ s:-:ni~nça ~ 3.;:':-) ·j;:,::CU~.J(lJ no próprio

juíz.o da nç'9.o penoL

~ 412. A apliceçêC1 d& mclt:t ~~ia:ratóri3 absorv~ '0 v.nlcir. d:l inden:~;ç~o pclo

dano mor:ll.

t 512, O iui~ !Jod~r~i ')crescer ~ ou1t"J C'of.lin'ld":'l bül:d.:.r,l::n~~, a pena d~

prestaçco de sel'viÇ'O! 3 'comLmid1d:: ~ o SnEjj~nSCO ~cr.,pü;5ri.: 010 ~"'H-c)cio

profiSSional qU3ndo o erifi'li! fo..' pí'.:liicado por motivo fútil ou torpe, mediante

p:tg':l ou promcssa de recompansa. ou o réu for reincidente em erime pre\'isto

ncsta lei.

69, A suspens~o refcridn. ~o inciso, 111 deste artigo aplico-se

exclusivamcnte 30S profis.sionais dos meios de comuni.cacno social.

§ 7l!. 1\ cxeeuCRo dn p<:.nn não ~dmite suspcnsno condicionnJ,

Secão 1I

Dos erilflcs c dns pcnas

Art. 23. ?romover boicote contra melo dc cOm\.lnieDç~o socin\:

Pcnll - PI'C'staç-ôo cJe s{;l'viços iJ {;ot1lunidnde c mult.:l.

1\rt. 2~. Dcosll'uil', inutilb':HI' ou <.!elél'iol':tl' m:Jq\.lín:~rio, instl'UilH..'lltO!O 0'.1

IIp'll'clhos llliJiztlllos }H'lv:, It1..:'i1lS (j~' ':OJllUl1i'::Il,:;IO Sl\clal Oll, de qu:tlqUl'I' fll)'l::;,.

{'\lll~:l.s\C'lal' 11\;1 ll'l'i:l1 \'i~:lI\do n il\l.)(~Üi.I· ou (l <1iri('ulttu' ns SI1:I5 ntivie!:Je\f...·s:

a) {) editor respons5vcl, quando '030 identificado {) nutor da publio..ç~o ou

transmissão;

b) o editor rcsponsãveL no c.:J.so dc correspondente no ex'terior ou de 3utor

reside~te fora do pnls: . Pen<1 - Prestação de sC1"vi(os à cOL"iluni,jade e Olultn. Rlêm d:t

correspondente ao dano.
pcnn

P1!'jrç::ro Únicú. O ,:;.)tr~vistc.do. l'.:?sponJ.:: pdJ conleúdo da entrcvista se

não n cont<=star ou retificnr no prezo de lO(de~) dias. contados da publicaCQo

ou t.an.:imis",õo.

f.rf.. !tl, Pars os Gcmois crimes' pl-~\'isi.os nesta lei aplica-Se, qU<'l.nl0

r,o;loç50 d:t' caus:tlidad':, o .:Hspost,o no Có.digo\ Penal.

f.rt. 1~, 1'. pi!S5ú:l jUl·ídica qUê publlelJ ou lransmite a matéria incrimin3d3

6. pD:"~ "5 ;ht~üs chli5, 5,)lid:"!l"iamen~~ l',3sponsiv..:1 se ü aui.oi' ou o

~ntrevistador estiver n seu serviço.

Art. 20. A obsolvição do reu, com fundamento em causa de isençÃo de

pena, não exelui. o pedido de indcnização contra s( ou conta-fi '0 litisconsorte.

/'.rt. '11. C \'11.:.r dlJ illdcni~ ..~50 pelv .13.," n,oI"al 2.2.1'':' nl'bitr~do pelo juiz,

nos Ijmit~s dc l(umn) a. 200(duz~I~t:lS) ve:tCl:S o valor tio piso snl~!1'i:lt C!e

)orn ..lista do Ioc.:l .:l<1 infrJC~o.

§ 112. P;ll'íl nxac~o do v310r, o juiz leva}';í em eont.:l Q gr3vid:lde c n

rcporeuss;o do d.:mo, o gr:lu de volulltnriedílde ou d:l culp.:lhiJid:,ck co
ofcnsor, 5Uíl 5itu:lCão C'eonômico e o seu compo,rtnmento pcstcl'iol' 00 f:ltO:

§ 2l!, No cnso de litisconsorte, o juiZ le....·nr5 em cont:l a l":lp~ICiLl:tlil'

1\rt. 22. p:.ll'n os crinH's previstus ncsl:-! Ici. stlO eomin :d:l.'> p"ll~tS ele:

I _ pt'l~sl:I(,::LO de ~Cl'viçw; n comunid;l(lc, ll(l~ Iilllites dt.., 15(quíIlZ":) llitL:-i a

G(~pb) 11ll':-;p.s;

ti - multa. na formo. c IlOS liwitcs fixados pclo o\'t. 21:

111 - suspensno tempornrio. do exercício pl'ofi~sional_ no limitc m:lximo de

aO(trint<1) dias.

§ lQ •. fieíl ressnlvado a cominoc50 de pena própria para. li: violênc~a quando

o mesmo Co:" el(;m~nto eOl1sliiulivo do dclito.

• 22. A espécie e a execuç50 dos serviços em Cavol' da coffiunidtl(Je serão

adequadas às condições pessoais do condenado e não podem assumir earãtcl'

humílhante 'nem prejudicrrr a prôprio subsistêncin c de sua famúia.

Parágrnfo único. ~1'Js L"ile:;.o':JS p,;n:Js incorre: quer.1 di:strói 0\1 inutilh:n

banca ou posto de venda ou dê' distribuiç.1o de impressos ou de outro materit\l

aí- depositndo.

Art. 2"5. ConstrRnger, mediante VÍolênci<J ou gfC!VC ')fi1C:Jç.:l p~i.'a ou

promessa de recompensa, administrodor ou proiissional d? cor,1UnicoÇ"5.o sodal.

visando') imp,,'diT'. fJ:~l' C~$SC:' OL' CU;;CLllt:i' ::'5 :..Hvi,j1dç~ d: in_~0!'J:1:J6o:

Pene - Prcstaçôo d,o; serviços 3. comunidade e multa, além da pcna

correspondente •.8. viOlência.

Art. 26. E:-:igi!', solieit.:, QU n.:-cbé\'. P":'l,': s: ·:,u [:')r~ outre:m. ··v:líll:lC'p.m

indevida para não fnzer ou impc'd.i!' que '!'c ho;i. pUbli!.:'.3~O. ~1';msmiss50 ou

c\i51ribui~';0 d~ qu~lqu~r r.l'}t~:i'b;. .

Pena - Prestoç50 de sei"vicos à comuni'dade e multa.

Pará~rafo único. N-n~ m'1smo~ pcr,.lS incúr ..e quem ;0% ou pel'r.dtc quc 5C

faça, medinntc [)a:i.3 Otl pro:ne~s~ de ~·.::.compensa, D pub1i~acõo, tr.::Ll1smissôo ou

distribuiç30 do. mo.térjn.

Art. 27.' lmpedil' ou dificultoi-. indevidamente, o exercício d.:lS Iibcl'd;llk"i

de ac:esso c de ObtCllÇio de d.3dos junto ROS ôrgnos ~o podc~' público, inclusi\'c

os do. ocJr.linistl'ilC;l.O indireta ou rundncionnl:

Pen;) • 1I1ulta.

Pnrnr,I'.:lrO illlil'O. Inddc na mesma pcnll quem, incJevid;lmelllc. ortlitr a. . ,.
cxistênd:l. de f.:ltú UH l'l'C'".tr\ in{Ol'ln<>\,:.Il,) n:lu vcrdaLlcira.

Arl. 28. niv\ll~~;tl' llotíci:IS fll1sn!oi q\IC llrovoqm'lll ~T;lVC Pl:I'tUl'b;I(,':~u (i.L

ol'dl'llI {'\'!I~\Ú:~:\l.'O-fil~:ln('drn:

Pcna - Prestnc:io de serviços ã comunidnde e multa.

~t. 19. lnc.it:lr R prática de ·crimc ·ou raze.. a apologio de roto Cl'íminoso:

Pena - Prestação de servico~ à comunidnde e multa .

!'-.rt. 30. Caluniar 21Gll~m, )mp\.lt:Jndú~lIle fols8r,le:r,~~ :;.1(0 d..:.:inido COnlO

erime:



Pen8. - Multa.

f.rt. :::. Divulg<:lT mei.5ri<l r<lls~ L':J.r-3: d~ ::..1:0(1.1:11' (\ conceito ou o cr~(Hlo de

pessoa jurídica.

Pena - l'IIulta.

Arl. 34. Calunirn', diíomaT ou in'uriar e mcmórin de pessoa morta:

Pena --Multa.

Art. 35. Distribuir matéria que const.itu:l crime pl'cvis\o nesta lei

reproduzida por. qu:tlqucr processo gráfico, mccnnico ou eletrônico:

Pena ~ "luttt...

Art. 3G. "io1:1.1', indcvilbmcnt"c. Do intimidndc ou n vida pl'iv:Hb de nll-:"I1'-'Ill:

}'cnn - ;"h.iH n.

Scçõo 111

Da provo da vcrd:.dc

1~l:i.. ~'1 .... pl'ovn úa. v0rdncQ .10 íai.o illlpu::ldQ 5:-1'[\ nl'qnij~ cr.l l:~.(:(.~.1V

flróprin. na fOrr'l<l dos :'rts. G! :. GG. v.::,j.:ü~!l ~m c:\~o de c31únlé! quando:

0.) o fato .imputc.do constituir crime de :lC30 privada c D ofendido não tiver

::;.ido condcn:ldo por s'::lntcnça i:·~·(;cor.rí\·~I;

t.) de. LC.~') in,pIJ~1.J.o, ~r.1t.oi·a con!õ;j;uilldo crimr: de: 1.ç~O p!'ivod:l, o o(cn(\ü!o

tiv~!' ~idu 1.ose.l'!ido por s~nt~nc:i h~rcco!'!'í'!cl,

PQi'3l1rafo Ú.liC0. É ::ld(Ji~id3o ':. '?:·:C.;o]30 dt v::i.·d~ch qUflnclo s"c fi'<!tar GC'

difamação,

Seção IV.

D'l c~Jl!:;ão d:! punib~dade

Art. ::::, J. PI.~C:3c~·iç~0 .:: 3 cl<;.c.aà~ileia \':?rineaf,)-~~ em prn05 espeei:lis )10S

termos desC:J. lei.

Ar1. 39, A r'::ti.'ntnção do at;C7lte e o perllno do ofendido e:-:lingllcfõ1.;l

punibilidnlle 'amhcm quanto (lOS erfmes de ação pllblica,

Art. 40, Ao reconhecer n procedência pa exceçno da verdade o jH)'!

deC'lnr:lrii <:x.tinto o processo e, se for o cnso. ellcaminh.nrã peçns no ;,\lil"lÍ-'.t('l'io

Público.

Art. 41. O juiz podei';; C'xtillguil' o pr~'cesso sem julf~:'Ilr,cnto do 1:'L"'itu

qU:\Il<lo cntC'lldel'· que :l di\'~i"I;;:lÇ"~o d:.s explicnçõ('s ou d:l rC'~'ilo~ta d(~SCOll·.;j~\li

a uf\:I\<':1,

Art. 42, O JIJiz pú(h'l',i deixar' ele ,'1JlliC:ill' a pena nos C:;I:-OS (k c,llilll;;1 (li!

dif;ClH;tr;~o qU;Jlll!1J hou\',::1' l"iotol'icc:l(k elo falo iillpuLldo uU qu;,lldu :1 ",1;\

<1ivu1r;,!ç:;-10 ah.:llcC'l" n jusiilk:l\'C'l inte1'esse pllbliC'o.

CAPíTULO IV

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO

Seção I-

Das disposições gerais

!~l•.~~. O L> ::?rcício d~ ::lç~O pcn);! no~ c<::so~ prr:vistos nos 1.rts, :)0.::. 3'..

está eondicion~úJo ã cxnuslão do (]ircito de re!iposi.a.

!.ri. ·~1, O ~o:'u compe:te::-ll.:: pnl'a o ~jui:~m::nto d:.s m<::!didas e aÇões

previstas nesta lei é o da sede do veículo responsável p.ela. p~blicnç50 ou da"'

trallsmiss5o ..

3

~ l?, lIo ~~.iu d:: ú;i.r~vh"l] r...ut:.H..:''2clL. VU ti':mHJiUda, T'l::gionlll ou

no.cionalm.õcnte, pu:" Q<..i~ d.::: um viículo d:: comunie2ç~'O, o or~ndido pOdcI'á

e!CI;'>Jher o (0!'1) do seu domicíiio Ou dI) Qt;lmicíjj(l do ofensor,

lj 2Q, O juí:!oO eom~i..:t'::l1tr: p~ra cúnhi~cer do pedido d~ e:·:plic2ções ou dn

I'e;;pos~a la .....béí,' o seJ'~ pa:.':;, eonh~c(;l' dJ. J.ç5.o pcn!ll que venha 1. ser

p1'Opo~t9..

ArL 4.5. Os procedimentos de .c;{p)ie<lções e dc T'espostn terão :l celeridade

e a economia processunis eOr:lpnt~veis com a sua nnture'Za. neles ntuar:.do

exclusivamente os pnrtes c O, juiz.

Art. 4G, A nçno penn} ser~ inst;'uída com os nú10s do pedido (1C'

cxplicaçô('s ~u de rc~postn.

Art. 47. O' }wdidO dc, explie:!ce;es ou \lc div\ll~:Lç:lO dn rl·"j>ost:\ Sl~l';\

fOl'lIlub<1o pelo intel'C"ssndo n:1 matél'ia C"qufvoen. OfC'll~iv:l cu eJ'l,ôno"!~.

§ 1~. Quando Sl' h'nt~l1' d~ ofc'n:ó:l ~ Ó1'(.':-;'o público, illel~li:1tJu A.

IHhnillblr;ll:.-ul ind.in:L' Otl fUlid:ldvll;,I. ou ;1 fun.::iIJll;"l'io jl\lblJ.oo ('ill l'a.z..id dlil

SU~I:; f\Il\Ç{;l's.: o inlel'l~-.;;ado podel'ú 1'l'Pl'L'sentaI' .:..LO \linistí'l'io Públko P:\I',! <l

r,uu{,,'il() (las ínici'11iv;.g j'1'I.'vi'itô1s IWS~C" :1I·tit~[), -

6 2~. Cabcrá ao intel'ess~do aceitar ou nno o.s explicações ou teol' d:t

rc!'post3o, bem como desistir dn representAçào,

tsi. ·te, O ::;::creíeio de. dir::ito d: pedil' e~=plic:lçÕo?~ 0\\ de dlvulf,Hc50 {.!;t

resl...o,;;..n compi:~':' .:".\jug~, :l!::~.uldel:!.~e, d2se::nd~nle irm5.o.

jIlJis~i;'la;\}e:nte, no:. caso ..:i..:: r,101'i.2 <10 o:.fendido, qU!mdú declm'ado ::ll'sente por

deei.são judicial ou. ainda,. no casa do art. 34.

A~~ • .;.~. Os p.(':l~OS dz p.~cs~.·i,;:;o e dcc-3dcnci.o p::lr::l o :-~:ercício rb :Ic5.o

~cllal se.mc:n~': cOr.i('ç:lrDú !. ':-úl"!"!:i' Olió~ v~1iddos ..:.::: [l1'n::1)3 p!lra pcdir

e;;plieuçõ~s vu n divulgnçâo da respost:l.

r':lr:::rrJ.;o \mi~(;, O ::ljuiz~.m""i);O dú C... ::~id';:' d~ ::::r.Jlica\.).;.~ int'?!'l'ompl? o

pi'azo para '0 e:;,:c:rcfcio do dirc~io de res~ost!l.,

Seção 11

Lo pe.cliao iJ.-e explicacões

I\rt. 50, Se, de rcfercnci3s, slusões ou (rnses se infere qualquCl' dos

crimes previstos nos arts 30 SI; 34, quem se considerar ofendido pode P(>d~l' ­

<!xplieRções em juízo, Aquele quc ~c recusar a dá-las ou, a critério GU juiz,

nno ns dá satisfntOl'lo.mcnte, reSpol"ldC pela ofensn.

l'ô.U'i.g-rnfo único. O pl'f,7.0 pal':! requerer élS cÀpl.ieações é de l5(qll;Il:~(:)

dbs. contados da publil!nc5o ou transmissão c {\(> 5(cincoJ) di:ls pc.ra Pi:cst::­

l~s, eontüdos da notifie3C:·\0 ..

Art. 51. Pl'estud::ts ,\5 explic:lcões, o requcl'ente ser:í Iloti!"ic~\do Jl~ll',: .... 1·

n~;II.ti:·c~I:JJ· no '1H'1Z0 de <'~('1\1:ll'.enla e oito) l\(Il':IS. poc\cndo I,,-'Ilil' ;1 :-oU:L

<.lj\'\:l;~::~:.u.

11 rt. ~2. CC\lll :l::i, C~plic:\(;õ\·s (ltl S~lll l'las, os :lutos :-'l'l';lO 1·lltl'q~U,·" ao

n''il;,'n~l:\c. illlil'IH·nUl'llh::d';lIh: Jc tl·;1n~hldo.

Seção' III

Do d.I..i'eito dc resposta

Art. 53. Q~em se considerar pr~iudieado por puolie:tção tl'allsmiss.;o

contendo mnté...ia ofensiva ou errôn{'.:!. tem o direito de resposta, pl'oporcioll;l

ao agravo ..

Lrl. S'!. O p:?ditlo de respo3:a pod~rj, S~l' :=::2rcido dire'.:lDe:);~ pelo

inta.;ssnJo, poJl' 3E!1 l'02pre;;cllnni.e: ll'g~J I)U pel~s PC:3S0J,S r.::f:?l·id::.3 nú '::':'i., '15

ocorrendo' ns hipóteses ali previstas.

~ lQ. O PZ:::lZO pal'n o 6:':el'cício ~;:~?:.judici:.J de. dil'eitü d; :"~S"Ço02t1. de

lO(dez) dins. eonlDdos ua publicncno ou da tron~missâo.
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Art. 55. O prejudicado poderá rcqu.ai.'i:i' em ju(zo a divuli;'J.cão (la resposta

quando:

I. - o destin~tgrio do pedido não Se I"iltlraifcstal' no f'i"ái.o.J de 4,S(quate:nin e oito)

horas. contndas dfl cntrcga comprovflda do pedido;

11 - o rcspostn, !,Ol" ;lltel'Oç~ú r)c. 1"::-:1(1, ~vmpéisi,~D.ú G!'ífic::J, diZlG,I'.lnlPoç.i u

hor~l'io de divu\g"t;~O .do meio de comunk:tt3à n~o f01' prOl)(11,('ionnl llO

8g!'B\'Oi

IH - 8 divulgação, pelo <:lCJ:éscimo de comcnt5rios. aS$umir o Cr!l·.:ltcr de

réplicn~.

lQ. O. pr.t1zo p;tr:l c:.;crCC!' (I 'direito de l~CS;:>ostil cnl jl1:J.o é (~C 30(lriJ1'.o)

dins, sob pcnn de decndencio. con~:ldos d:l do"iln em que o ml'io c\e CM1\lnil":LI,':H'

tive\' ~ido notificado p:ll'.:l n r..:spo:ot:l.

G 21? () juiz !11il1·(,.wil o Pl":l<:o c1~ 5(':"~:1L'O) dbs pllfa o requel'iün pl"llr,:IJ\'QY

a div\ll~;\t:;io IlU :\I!Jg';il" &:1$ l':l.:õe~; oe i'eeus'l.

a) o pedido for impertincnte ou ofcnsivo.

b) o resposta ensejar rc~po~tn de tercciro;

c) Q matéri:l imprcsso:: ou tl'tmsmililla €:Sli"Cl' dentro de qU3lquel' d3S hipõte!'cs

do paról;rafo \mico do nrt. 8Q.

A"t. 51;. Pivul~od:l ou 1l~0 respost:::. c.s áUt03 <;e:ráe. o::nlrcgues ao

r.~quc1·:nt1 p!1i·... yromc.vc:l'. ~2 l~ul' v C3S0, Q a~&.o cab{vel.

Seção IV

Da ceno penal

....rt. 57. r. prescl'i6o J:J ,:"(,~Ó r- ~Il~ dos C:.:-illl;:3 G.e~inielos n~s ...... lei

C'~orr~r~ ~'pós ~(doi~) D.no~, cúr.~D.d,j,:: ~~u db el~_ publl~o\õ.o, ;:"'ansr,~i3s:\)

d~&tribu\~f\o incr1min~d~.

• 1!::!:. A p?eselit;>õQ elt. ~~:c~l!ç5e. da 3:ní.Gn.;': cVlldc.l'I:llÍrb I)r;':'l'rí:f!1 no

mesmo prato.

, 21? ~'o e:)~o <'le i!Tl(wessCl':' qu:! n~o inJh~u,:m, :l d':i9 •.) Pl-:J:O ccme;:ai'o 11

correto ni) dia cm q\1I! o Qfcndido tQn:r cunh~('imcl1lü ,j"l )ublic:\ç~<i.

, 31? O reecblmento da dcnúnci3 ou quci::1) mo ~n.envT.'lj){; " ,;:urso r':'a

prcscl'iç~o.

'~r\. SÔ •..Ü ofendido dccairá do àil'cito de queix:;I ·ou rcpl"e~cntJ,tão se 11;0

o eXel'CCl' dc·ntro de 3(tl"és) mese~, cont:'ldos do di:l em que fOtO llltlnl:ldo a

recebcr os nutos do pedido de explicacõcs ou r~spostn (1)1'1. 52 c 56) (llI r.o

caso do § '21? do nrt. 5!1, do dia em que se csgot:ll' o Pl';I7.0 pnril (1

ofc..eC'imeIl1o d:!· (!l'núnci;\..

t - pUI' dl'níIJ\t·~~, tiu :'>línb\61'io Ilú\>lko. \\IC(\I.:11\\' 1·Cp1'C'~·''-'I\\:0I;;\V q\\:d\d', "

ofendido .fOI' Ól"l~;-tO pílhlico, incillsivc da ndmillistl':lI::'o ill{lil'('Ll (:"

fund;.~'ioll;ll, ou fllllcitlll:íl'io píllJlil'"'l) C" a of(":Il$o Sl' 1'["l:tC'ioll:lI' l',):., ':

cxcn:ído <!;I fllll"'~~O;

tl - por queixa do ofendido ou dc quem tcnh ... qunlidnde para rcprescntií.-lo

nos cnsos dos Al'ts. 30 a 36;

III - por qu~ixa oferceiela por qW:llsqucr dos pc~sons reieridos no 3rt. ~~

qu,"lndo o el'Íme for praticndo contra D. nlemóritl ele pessoa morta ou que

tenh<l falecido antes da queb:n, ou contra a honra de pCSSO:l nusentt',

assim dec\arndD. por decisão jud1cia\; ..

IV por del1úncio do ~linistério Público nos dcmo.is Co.sos,

t !ç. O p':l':(l ;JJ,t"J v üf~rccim~nt<i dJ dcnúnci~ ~ .:;~ 15(quinzc) diJ,s,

contodos d; datn em q\le o r.1i~istério pút.1ieo tivel' ciência do procedimento ou

dos' elementos necessários,

: 2~. SI: " P,UniSí.él'io Público nao oferecer denúnci:l. no pra~o legAl, será
admitida l1~O pt'ivada subsidiária..

I 3~, A quC'i:",:'J pOdCl'~"s:::r ·~i:mJ.elJ. p<:JIl ~1inrsi:ério ·-pübUco no prozo de
fí(einco) dias.

~ ·1l?, Súb p~n: de· nuJidcde: .:: obri:;JtlÍl'i: 'J. lntervenç;o do Alinistél'io

Público em todos os atos da ::I.I;~O ;enal, c~:ceto n~ :;,es~5o d{:: julg:amí:nl0 do

Júri de Imprcn~a quando Sê t l 'alo.r de nção penal privEld3, de cujo~ debiltN.

pnrticip.n·n.o ~pcnas os ndvogl)dos dfls pilrtes,

Art. 60. A denúncia ou ~ quei:Ao S~l';Í insi~uíd3 com o exemplor do

imprcsso ou o aviso de prcservocno da lllZllérb t1'flnsmitida e oucdeccl'ií :\0

disposto no Ar\. 41 do Código' de Pl'OCCSSO Pcnol. contendo u 1'01 lk

testemul1hns até o m5ximo de 5(cinco) c o requerimento oas dcm:lis pl'ov:\s.

P:\l':l~J'nfo ímico. ,\ indl.'niz;u;:i.o· pelo d:mo mor:l! scr:i pICitC:l~il I~;l pl'õp!'i:1

dCnÚI)ci" 0\" quehc;'l c con~lstil';' nn nplicaç:lo d.,' r:mltll l"ep:lrntÕl'i<l cm i.JVor c1u
ofendido,

AI·t. GI, n,-,~p:ILh:\I\do :\ .. <1<.-'llún!.:i;' ou q\l~i~3. o iui7. rltõllllbl';\ cita,' o ,<."
p:I1":l l'e:o:p~)lIdl'l'. no pr::w de JO«(kzJ, dias,

G 1~. Se o J·éu n;lo fUI' cm·o:ltr:l<lo. jwoc(:de]·-sc-.i :1 cil;IÇ,io pOI' t'dil:.i.

com PI':I'1.0 de 10(\lc .... ) lIí;IS.

I 2~. Dccorrido o pr3lo rrevislo no pnr5t;l'aCo nntcl'ioT (' o decêndio

assinado p3ra 3 rtc!csa prclimin ... 1' sem JTSpOStil do réu. o iui2 o dcebl'nl,.i

revel e.Jhe nomcnró dcCcnsor.

§ 3~. O cmprerrador do réu seriÍ citndo para intcgrar a nç50 nn qUillid:H!~

de lHise0l1sorte se a scntenç~ que condene.~ i~denizAçõo puder olenn(,'~-)o.

t ,lI?, O Jilisconsori"t:. púdEr6. coni:êstili" o pedido de indenizaCDo no Pl'{UO

r3fcr-ic!0 n::~;:. l!.l'iig:o, •• ~u~ncl" cor.lo Wi,""ôln:o:: diStinto e com os mesmos direilus

2 gar~n~iils, ass€:gul'ndos ao réu.

~ 51? ,1'. r::,,~lh 00 liliscoi)súi'i::? s.:::rá ;:".::~'U.lilcla [telo dis[tvsto no Códic-o de

Processo Civil.

:\rt. 6'3. Côm ':" ~~;e~ prcHmin':\1.':' O r:u ;>,,)di:!.6. l';:iJ.uér(;l' a PI'voução de

pri)'\T':I~ "? :J '!nq\lil'iI'30 de, nü m6::~r.lü, 5(cJncú) ~~S;'::lõ1unh~~.

?"Jr1G',':Jfo l"lnicQ. '"ué.ll núm2ro' Jê ~~s~emun·has podcra Scr nTTolndo cplo

litisconsorte.

Art. 63. O juiz rejeit3rã denúncia ou 8 c]u~ixa ~pós o defcs:l pl"climinOl'

e a contcstoçeo, qUilndo:

I - o fnto narrtldo nno consti1uil' crime;

tl - as c:-:plicno;;ôcs Ou 8 divull;:\ção:da resposta forcm satisf... tôrias;

In - cstiver c:-:tintn n punibilidade pela pt'cscriçno ou outrn CnUS:lj

IV - faltar pressuposto proeessuai ou condj~âo para o cXcl'cfcio do :lÇilO

penill;

V - n~o fOI' obsen·~.do O disj1w;to no al't _. 43;

V1 - o pl'IHt~O rOl' 1l1 .... t>tO.

~ lI? J1:l\'t'r;'1 in':-pd:l c1:l denúncia 0\1, qllei:;;1 qU:lllllo :\ Iletit:'-io li';"

de~(']·c.:\'Cl· os f:,tos e il1<.!Ü,::lt: ns rund:'.':t'enl05 jUl·ídiC'\I<:' ('U~ t:hl"l'7,:l (' {l1"ti'C;-s:;'cP

de 1l,lll<lll que () réu POSS~l ~:-.:(~tl'cl' 11 sua defc.:sil.

§ 2Q. Da decisno que rejeitar a denuncia ou queixa ctlbe recU1'So em

~cni.i.:lo .:si.rito.

Art. 6';. Alêm das cxeeções prcvi$.tns n<l lei procesSunl, o Teu c o

litiseon~orte poder3.o Bl'g'uir a exeeç~o d... v~rdadc do f... to imp'!tado.

PariÍgrnfo únieo. A ~:-:ccç5o da vcl'elnde lJevc1'5 sc-r opostn no pJ'"<ltO d<J

deCesa c corJ'"crá em autos 'apartados, .sem suspens30 da cnusa.

Art. €:IS. Adl:'litindo o processarn ...~to da argu)çuo, o jui.~:



] - ~1~n(]al'E ouvi;.- :: pJ.r-;'~ Cc.ntr':'ri2 n.) pl":!::ü .:1.::. ~I,(lr~s) diC!s;

11 - dcsign:lrá ::.uciiêncb de: in~~rução : jul(t~.fil21l~o r~JI':l •.:1:lil' 010 ~urJ'~l'io!" n

8(oH~) .cli~s So: não ~uc1~i" ~.:cidi:.·, "rrlcidcn~~ :rjst~ .::1us JOCt!.r.'Cal~OS

OP!'Jzc~túclús 1'::10 ;":"~'i~...i;nt~ r: p?lú ~::cdpto.

Art. Ü~. Da cl~.;isS.~ qu:: :ilC.ü i\dmiUl' ) o?::c<:(")ü ou ~\~e ') julf~1"

impl'ocedcn·~~. cú\>.21,i; r~,;urso .2m s,;r.~iclo .2s\.rit.:. 5O:;ffi ::fcito slJspcnsiv('l e se

julgada Yl·o.::;;~,,"n:',",• .:ab~r5: ,opcbcáo do c~:ccpto.

/ãri.. G1. I:.cccbidJ. ~ Ck'lÚlido ou :-. qu.::i::::l. OO!Tl ou s::m (l jJc:diclo .:l.: inU-:lli­

,ação. o juiz m:n'c ... r.i dia c hora porn 'o ~u(Jicnci'3 de illstruç:i.o c julg11menlo,cn

?razo nno superior ::l. 30(tl'iota) dias.

I I~. O réu scr.í qualifictldo c i"ntcrrogado .mies dn inquíl'ição das tcstc­

munh...s. ouvi!1do-sc prlrneir~mente ~s :ll'l'olQdas pel ... QCUS~C~o,

• 2Q. O juiz. poderá m:n'l':H' nO\~:l :lutliênei:l p.:ll'll continu:l\'::o <: enCl'I'I'/'nH'll­

lo d:l instruc.3o d~nh'o d~, 110 m5.,.imo. S(oito), di:\s,

l 3~, Encel:1':ltl3 :l jl1:>ll'u,:~o. o BuLo)', o réu c (J liÚSl'OIlSOl'tc h'r:-Io o pr:l·

"O suc('~si\'o de 5(cilh.'o) l1i:ls P:U',1 ~s nl<'(;:.\'~{:s (..,TI'it:I~.

Art. GC. O juiz :1b~oln:l·.í <Iesdc'lo1~O o rC:u qU:IlHlo s<: ÇOll\'('lW{'1' <k· I,:il'-

r.lIll,~~-I~I<·i:l <1\1(". exclu:l o crime ou iSt"lltt! de pl'll:l o l'\~·u.

PQrnc-rnfo ímieo. Destn dccis~o' eabcrá npcl.ac;io.

Art. G9. Não h:wendo 'fund:lmento paro Q ~bsolvic;io sumnria, o jlli;~.

mediante simples despacho. submet~i·á o réu Q julgamento.

Arl. 70. O julgam(:r,'~o eO"ljJdé n um Tribun.l1 do: JUI'odos dcnonlinadu

Júri de Imprensa, pl'~sidjdo pelo Juiz de Direito que .~ouvcr dirigido a

instrucão d? pl'ocesso.

, Art. 7'. O Júri de Imprensa serlÍ. eo~posto de 5(cineo) eidadõos sorts..ado'>

den~re 15(quinzc)·iul'ados do mais olltigo Tribunol do Júri ôo Comorco,'

, 12•. O sOI'~eio cloJ ju~'aaos scrj [.;ite. p~lo ~rcsidcntc do Tribunol do

Júri, meclillntc i.'~quistcõo do juiz do proee~o. S(cineo) .•dio~ :l:ntes dn sess:l.o

dll jul~ufil.::!D~o '2' 113 pI'G3::.nç:! .:]3S P':'l't~s, I ~~ v qUls:?','eom: O !'csult~do do

cort::lü z~~í eomunic)do l:lll jui:: do pi'OC~SSO !?üj' ofÍci')'. qu~ SG~'3 ju~t~do 30S

c.u'IJS ,:';..;pülz do:- ol'rJ~no.;]1 c. ínlir'-I~r,';'J (]o~ lj3::t ':s c dc..s .JU'~''ld,!S'

t 22. O;; jUi:'ad.e.J qu=-. s.:r,l r,i.:lth·ú jU.i~ificaclo. il~ú C'Qmp!!.:'ee~i'C.m Õ sessão

d:: jul·Vr..r.l(:l1t.:l. scr50 suj~itü~ ) multa impo~t3 pelo jui! que presidir o

p.o~~sso. d~ llC.:li.',je. ~om ú que e~'(lbclec:? !! lc:p~I:,:t'õo pen'Jl em vigol'.

I 3Q. Os jurados não poderão eseustlr-se, sen~o por motivo de doenç:'l,

pI'ova\Í:l [J'Jr in:;peç~,) do:: snild.:- d.::ô.:' :1.1in3(h pc1ü· juiz.

, ~~; I{ito [Jorlem $('iV}l' .:onjuntamente no' julgnmento como jlll'.1r:10~, os

ascendentes, irmãos. cUl1h~tlos dur~nte o cunhadio. tios e sobl'inho$, sogl'O

c (icnI'v,· p.:iÔr:lsto c cllte3UO.

Art, 72~ ~o dia l!c~i{~·n:ldo p:'ll'."l o jUlg.lllll'lltO, abcl't~ :1 ali dil"'llt'i.: e feii.~

os pl"~gÕL'!' ,\e P":l:\:c, 1>1'OCec1e1'-:->("-5 .1 chnm:út."l lIos jUl':l.:los c o juiz l'f'~ol\'e.r'á

50Ul'C :1.0:. ~"I~\I<:l:; quI' fl'l"em :l!)l'C~~'llti1U."lS c sobl'c a~ I:nd(;'l!; <plC cl'-'\'(:1Il 50.'!,..

impostas. SI' huu\'('1' Illll!H.!I:O IC~:I1 de jUI':',Ú),", m:IlI(];ll':-1 :il'l'e~,:o:ll' :I!; I'arte.;:

c :\s {(,·stl·:J\uullas. 1'1'colhid;ls esr;ls'~l OUtl'3 s:.Ia, Se 11;·IV hOUVl'l' niJluu'u l€.r,al,

m:tl'l':u';i 110\':1 mltlil"'ucb ,,:'1':1 o juIC·:r.;;cllt<l.

_ I 1~. S(~ .. qU;llquel' d;,:; Partes 1).10 eOllll':IreeC'.I', l'Ohl C:,>,,;IlS:1 k::iU1U:l. (1

jlllt~;U11"lIto ~;\.'I'ii lllli:ulu P:II',1 outl';j ~\... o,;,s~(), r,l:n'.:':1I\:\ 1;':11';1 I~::í :1 ~(dIH'\l) <li:,;

i 22, Se o outor dn queixo não eompnl'eeer sem motivo justificndo, 1'1 a~':·lu

se~3 decl:Jl':ldn perempta. Se for o réu o faltoso, o· jtliz 1l0mC'or-lhe-~ (!('fcllsllr.

Lrt" 7,1. I)rsnlli~odo o Tribnn'Jl, o jui:: deferü':i o compromi~so nos

jl1r~dos, Í<nelldo o primeiro lcr o se~1inlc; "Promcto. pela minha honríl,

d;-cJdll' ~e ilce.J'{lo (0111 J \,crl;lJ(iJ \: ::1 jll~tiçn", Os (km::lis !'~[.l~lir30: "f:'.ssim

o prometo".

ll.r!. 75. (lllJlifíC::H]O o réu, l) iL.b fo!'~ brcve r~lotório do processo •
. ..

e~pondo o .fa~d, aJ pro\'u& colhidas e' :l~l conclu~õcs d~s.· p!!rt":?s, s~m, de

quo}que!' modo, m:nifcsi ;lI' ': resp~it(l ') ~u'] opinião.

. ..
I lQ. Em s.:''i;·uitlJ tiOi"S o p:)ovr: ~ :eus:<;~o ~ ~. dCtcSJ, sucessivnmcnte,

di:3por,êiü, c ..dJ. llm~" d~ um') hOi'O p2rJ [(l1a.', prorro{ií\'~I. ':: 5el.1 p~dido,

por \r1il,n r.linu.os. :_ ré,Jlica e J ~r~plic'J clevcr;o f?~ í"itJ.5 • .-;:-.da umo, em

trinta minutos. imprOí'rOI;&veis, Se~iÍ comum o tempo do rél.1 e do litisconsorte.

2~, Antes de inici:ldos os debates. qualq~cr das portes ou qu~lquel'

jurad.o poderá l'eqUl:l'CI' R l~i;ul'a .de peCnS U-:' pr'c.ces~ü e .:. :ludiência (h.!

tcsteinW11Hls quc estc;:lm presentes .. '

Art. 76. Encerr:'ldos os deb:;.1cs. p:lss.u-no o juiz. c os jurndos n clclibel'i1I'

em sessno secrct::l na presença do representante cns partcs. ~obl'c ;1:;

seguintes t"ju·:::stôes:

, - O f:lto i;,:putn(1o .10 réu constilui erime'!

Il - Em e~:~<o :lfirlllath·o. o réu é eu1plldo ou 1l~0 culp:'l(~:::l7

Art. 'li. 1\ VOl;H,':iO ~,l'r;i spel:d:l. c rcnlh:HJ:1 <k :W(ll'dv {'('oU (15 :Ll'ligo~

.,S::i a },!Jl Il" CI~di:50 I!C' Prm.:(:s:;o Pl'rwl.

Art. 7r. ..0 juiz l:lvrar:a f'ln SI~F.llitl;1 :I ~('J1tcn~':1 <11: nem'clo ('Vla :1 {h'ci!t~

t)(lS iUI':H\·.'~ (1:t qu;.1 t:l!llb('1fI l'lll1~t:II':~' ~".' ('.11' () l':I::I>, li V:I!OI' d" MiJHo..

reptl.rntól'in por dllnos mortl.is e dos honor:lrios (ldvocntíeios,

Art. 79. D~ sentença eaberá opelt1.c~o J~O prazo de 5(eineo) dins. eontaclL's

do. dato em que for proferida.

f..rt. 80. Transitada em julg:tdo o scnienç:l ~on<lcr.atõl'b. o ~l'e(]OL pOder,;

promúvêl' o.suo execução nos mesmos BUtOS,

s~ão V

D;) ;JÇ-),l) ciril uulônom::l

.
Arl. :::.1. O ofendido qlJ~ n[.ü pedil: .::::plicJçô::s ou ~::cre~!' o direito de

reJp031:l podel'~ i>:"'or,lúV~l' )o;5ü. c,iyH ::!ui.ónülO: pTi":-! l". '.'l~;: indeni::létio pel,!

dano material .ou mornl,

!"Jo?.íg!"n:e. úr,icú. O pi'l;'.:ú P:l'~ ') 'JP!·~.:i~lltO~~O d<o p~dido ,} de 60(scsscnt:l.)

di~s, sob l'C;ltl. .:].:: ":;..:.endência. c(,;I~.)d"s a pr..r~i:· d[~ d3t~ d:l plJllliea60 ou

da transmissão,

:Li'i. 3:l, I. pcac5.o inici:=.l, ir,~h·uíd;, CO[':l r::::cmplor do impl'esso 0\1 o nVlf..Q

dc prescrvociip da matéria transmitida obedeccl'& o di.sposto no Código (~C

Proeesso Ch·iJ.

Art. E3, A acno ci~il ,mtõnomn, propost~ no juí7.O civil compctC'·nte, S('I';1

rebrulnda p"l~s disposicô,:,s do pl'oeedimcl~to sumarí5'sinlo, eonfol'me os nl't~,

275 o 2S1 (lo Código de Proecs!:;o Civil.

CAPÍTUl.O V

:DIl;l'O:i!ÇÜ:':S F!Ni\IS

5

!;.rl. 7~. COllsultndús ::1 defc~a 3: !) :::.cusoção. :::uccssiv:-.Jll(,llte. POdel'iH'

estns, sem motivação, l'eeus~r, ':(I'da uma, tl.té 3<três) dos jUI'odo!; sorteado!·, .

para o julgumcnto,

Ar!. E4. I\~ cl:1JlI'e~;:~s dI' r'ldiodi:Ul,~U C' dl~ s,m:;

f'(l1l~~Cl'\';II' elll. SCll1:i :ll'lIuivos, pl.:lo pl·;t'lO Ik GO(~I~:::;l'lll:l)

de m:ltt'r~:~s c rlCOl:li.... Ít.:xtlJS jOI'''al[~ljclJ~.



5 14?, O!l f.lro::;i':lm:l::: d2 dcb[l,:(·s. ~n'l':::\·j~~:1S e .:.uti'OS que l1:!ü t-.;!nh:lm

textos prévios, devem ser gU:!l"d:It.los e eonservíldos pelo pl'::u:o de 5(cinco)

diClS para as. emi!~or::s dc r5.dio e t~levi:>:'o di .l:é l(um) I~W e 15(quinzl:).

dias poro as demais.

§ 2º. Se notificJdas extrn-judicialmcnt\!, pvl' qualquer meio compl'ov:\\,cl.

Q'f cmi~'::("3~ de r:í,jio (; t:?l:;.visão 503;5.0 oi;,.·Ii>:tldtl3 Ca CCinServa.· ilhóletfls cri'

ccus 1rqui'Vos ::'5 (~T':\'Cl(:;c~ rJ~ r'!''''~l·amJ.S : dlsp.;.dcjo d.:::: Ju.>·,íça p\!lo yl';!ZO

de 60(sesscnta) dias,

5 ,t? O ':Iispo!to n" p2riigi.·~fu antcdvr .JpHcL-se C.: ,'l'onsmissõcs

OOt:lr.U1Sl)I'i:'ln...:n;: ~si.9~uíc;.JS ,::r.• lei. ir,cJusiv.:, Q~ ,j~ i",::5Í:Í0IiS:.J;;'i1iíl.::.d~ Jos

p01'~)d.:.s polí'kos, : d,Js !'o.:I:::rc'f dl:. r.~pú~Ii,':1,

.nJST1f1í"ÚTlIlÚ

ir.l')Ortar,le teMi.>o, entendo PErtinente a<;.·sumir;:\ inici ... livi\ 6e

er~sil. 10ll1 o-{, s •.Ibscr=-'.'o c.:or.H_, porolo de part iGa para o

ot.jet ;var~. ainda. E"Xf)'Jr{)':\1'" do COI'"~O l~gislat :vo vis-C':-otc a

j~ f'iOHlligeraCn e vE.'l'"bel'"ada "lri da Imprensa'"',

Arl. '25. l. bUSCQ .~ ~pr-:::?n~;v ;:12 impr.::sso~, i~:·~tos ou r;r3v:)çõc5

cl~tl'.Silko! íl: sor.. (! irr.1(ieGl ::ol.1e:'.~; ~ ·'_(i.r.lii.iíl~ [Nl' Cir'(:í:fj', judidnl.'nos ':-OS(i~

c n(' f,JrlJ1, ~ji-c:.vis~o~ TIO J:::i pJr'l ~ it:w::s:.l::;a·çr.o ..:'~ ln~;!'lJ.;·3o ·crir"llr.c.I~,

J'~t. ·~G. .c.lér.j d': f,or::~;nt: l:oi. ~s :o@pr'~:;1S cc.nNssion5.rias ou

pcrmissionjroi:s ..H i'Ll'.1iodirt1':;~,o s"nOl':) :: d~ süns ~ ir.lDf:;·.::ns ..::.:;tno subrilelid~:.

00 reC'ime do Jr.i :ospeci1.1 qlJ~ ':!s r~gIJI~ e 15 Ganc~~ nel3 Yl'~\·h;t3S.

deverá consentâne~ Com

?I'" i vaC i dade de: caGa

1e9; sj~d{o

fa I t a,-â"o os i 1ustl'"ados e honro~(Js SUPI'" i nlE.·r.t C,05 tie IIIE.·'J~ nobres

t.rt. ~7 .......pIiCCr.1-5~ os n(irl\l~s k~.)j~ dê. CGl'áLer (;crnl nu que. n30

controdem com :l presente lei.

Art. S8. Esta lei entrol':; em vigor em 90(novcntõt) dias opôs Cl ~lla

publicnç50, l'eYobtlda~ :iS disposi~ôes em cOlltr~Tib. (..spcci~lm(:lltc n l.l·j I,~~

5.250, de O\)'dc fevel'~íl'o de 1967.

Incol'"Poro~ como Pi'll'"te:

Conselho F'='del'":-.I cJ ... 01"0. i.el'"to. air·,C:a.
/'

dE" C1lJe r.i:o n:c-

B"ClSílitl. ue de l~~L

.hrasileira.



LEGISLAÇÃO CITADA - ANEXADA PELA COORDENAÇÃO DE CO,qS
SOES PERMANENTES.

LEI N.· 5.250 - DE 9 DE FYVEREUtO DE .....,

REGlIU. A lIBERDAOE DE "'ANIFIOSTA(;AO 00 PENSAMENTO
E DA INFORMA(Ao·

.L •• _ ••• •• _._ •• ._._ ••••••••••••••• ~

......... - _ ~ ..

DECRETo-LEI N~ 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código d~ Procaro Penal.

o Presidente da República, usando da atribuiçlo que lhe confere o art. )80 da
Constituiçao, decreta a seguinte Lei:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

UVROI

Do PROCESSO EM GERAL

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

TITULO lU

DA AÇÃO PENAL

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. ..

Art. 4). A denúncia ou queill(a conterá a eJ(lX)si~llo do rato criminoso, com todas
as suas circunstâncias, a qualificaçllo do acusado ou esclarecimentos peJos quais se pos­
sa identificá-lo. a classifica.;!" do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.

. ... ~ --._ .:_ - - -~ .. _-...............................................

LIVRO 11

Dos PROCESSOS EM EsPÉCIE

TíTULO I

DO PROCESSO COMUM

·······----·····-··············· .... ·... __ .. _... ~.a._~.
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CAPiTULO 11

[lO P~~O:)('ESS() D('S CRIMES DA CÚMPETl:NCIA Dú JÚRI

..... r .

Seção IV

Do Julgamentü fJelo Júri

............. ' ~ ".-"''' - .'" r ~".: r ~, ~ ~ ~ l ; ..

Art. 4g~. Ante~ de proceder-se à \'ota.;;\o de cada que,ito, 'OjUil mandarà distri­
huir r-:lo~ jurad.:.s p~quen:J~. cédulas, feitas d~ pareI opaco) e facilmente dübráveié, ce/O­
tendo uma~, a palavra 5im e .)utra~: a pal:wra n"fl , li fim de,'Secretarn~nte, serem recolhi­
dos os VOIOS.

Art. 486. Diétribu\daé as cédul.:ts, ü juil lerá o) que~itü qu'~ d-:va :er respúndido e
um üfici31 d,~ justiça recülherá aé,:édulas c.Jm üé vot(." do; jurado;, e üutrü, :E cédulas
n~ü utili~adJé. Cada um do~ o)ficiai~ ar·re"entará, r'ara e5$e fim. ao~ jurados. lima urna
ou Qutrü recept~culo que assegure (o sigilo da vota';~(I.

An. 487. Ap,:'~: a vütaçllü de cada '1ue"ito. Lo presidente, verificad0s o~ votos e a~

c""duI3~. nllo lItili:!Jda,:, mandará '1'J': o escriv:k. escreva o resultadü em term,) e~pecial e
que sejam d,~darJd')f. o] número de 'Jotü" afirmativü~. e o de negativos.

Art. 4g~. As d,~,:is~.e!. d.) júri ser~ú tojmada~ pür mai.:.riJ de V0tOS.

Art, 489. Se n respüsta a quakluer d')é ql1eSilü~ estiver em contradição:. com [outra
ou outrac, já proferidas. ü juiz. explj':J.nd.:. aüs jurados em '1ue comiste a cüntradiçà.:>,
::ubmetçrá n0vam.~nte :'I v(l\aç1l1) oj~ quesit.)s a quo': s'~ rderirem tais re~p.:.~ta5.

Art. 490. ~. pel:i resposta dada a qualquer dOe que~itü" ú jui:! verificar que ficam

prejudicado~ .)s seguintes. nssim o dedararfl, dando J)oJr finda a votaçJo.

. . A~. 491. Finda a v,)la.;.'I.:., será ü term,) a que se r~fere o ari. 487 assinado pelo
JUIZ e Jurados .

.. • • ••••••••• .. ••••••••••• .. •••• .. • · P .

. •. ~_ _ - -.. _ .

LEI N? 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui li C,jjigú d.. Pr.Xl!ss._1 Civil.

....... _-_.- .. - _- _-- --- -_ _-_ .

TíTULO VJJ
DO PROCESSO E D() PR()CEDIMENTO
..........................................................................

CAPiTULO 111

Di) PP(::'CEDIMElJTC, SWM·.p.í~SIMO

Ar! '275. 0bscn3r-cc-á o) procedimtnlo sum:lri~sjmo:

I - nas C3Ué3S, cujo valor n30 ,~;.:ceder '20 (\'int.:?) \c::,ôc o m~ior e31ário mínimo \'i-
gente no Pais;

11 - nas<::ausas, qu<:lquer qUê s,;:ja o \'3.lor:
a) qu.; V'ôré"m sobre 3 pOcs.:? ou domínio d.: c0i~a~ mC)\'ôi~ c de SémO\'enles;
b) de arrendali1enlO rural 'ô de parc,~ria agricola;
r) de r,~cponé3biljd3dê pêlo p3gali1.:?nlO d,ô impor.tos. 1:l ... a~. Cünlribuíç0':~. dê~P'ôc3'

e administração dê pr.~dio em condomínio;



d) do: r;;~s:lrcim.;:ntü pur danüs em fr~dio urbano ou rúsl ic-o;

e) di? rcp3.r~~çàü de dano C3lJ~ad() ':m acid.?ntl? dI? \-I?ículos;

j) di: eleição de cabecel;

g) quc li\C/em por obJelo o cumprim':/i1O dc lei é e p,},>(uras municipaié quanto à
dl~lãrll:i;; elllr<: prédltL, plalHio de :'lrv0res, (;üw li uç:tü e C(.Il~.:rvat,:ào dI? lapumcs (' parc­
dc~ di\isória~;

11) OI iUlldil:- d, .:omié~ii(j mcrC3111 il, ,'011 rJ u... l,,-, ~ Irancpürte, di:péôlü .:Ie mercado­
ria~. be~là(l de Ilt'~0ciú~, cümüdato, mandalt, c cdi~-ào;

I) d.:: .:obrall.;a d3 <1u3mia dc\ida. '1lilUltl LI.: rClribui<;30 ou indeni:açào, a d('po~i­

t,ú la e leiloeiro;

j) de. f,r0f,ridiriü üU inquilino di: um predio r·ara impedir, wb cüminação de mul­
la, que ü dono üu inquilino do prediü vi:inhü f<ll,a dele u~o nücivü fi ~eguranÇJ, sossego
ou ~aude do, que Ili.quele habitam;

/) de. pror,ri<:láriü do r·r~diG .::n.:ra\ado pal::l Ihl.' ~cr r.:rmilida a r,3scagcm p.?lo pré­
dio \i:illl',o, üU jJara r'::~lab.:l.:cimelllo da >?f\-idào de ':';'01inho, r>erdida por culpa ~ua;

1/1) palJ J c'ohrall';:I dü~ hünorari« dc):; ploficsionaic Iib·:rai:.:. re:':calvado o di~pos­

10 em kgi~la.;ã(1 espe.:ial.

Paragl:lfo uni.:o. E~~e pro.:cdim.;nIG nào ~<?r~ ob:.:rvado na~ 3ÇÕ':é relativa: ao es­
lado e à .;apac-iJade da~ pessoas.

AfI_ 276. Na ~.;tiç!'Jp inicial e':porá o aUlür ü: f3tüs .; L.~ fundarr•.?ftlüé jurídicüS,
formulara o pedido e indicará a~ pro:)\/a~, oferecendo deéd.; logü Lo rol de le:temunhJ~ e
documentos.

An. ~77. Ü jui: d,,~igr.:lfà a iludi&ncia de in:lruç:J.:o .: julgamer.lo. dderindo as
prvva:. que n,;la houverem de produ:ir-~e.

Art. ~7~_ O r~u ~t:rf, cit"Jü para t:ümp3recer á audiü,ciJ <lU': n:io se reali~ará em
prazv inferior" IOIde; / dia::; e0nladü~ d::l citaçàü, r.ela oferecendü d~fesa escritJ ou oral
e produzindo prOVd.

, J? tJa auJi~ftcia, "nte: de iniciada a iti:nuçào, o jui: li:nlJrá condliar 3é panes,
ot,erv;lfIdo-~eo di~pO~1O no art. 448.

~ 2~ S.; o r~lI ~'fc>l.:nd.;r r,rodll~il prola l':,lemunh,i1, deposilari\ em I."<lIll)( ill_ -i'
(LjuarCllla e oito) hora:, aJll;:~ da aJjrJi'~n(la, o fell r(.'~p(>:lil ,)_

Art. 279_ O~ depoimcnloé da: par";;-; e d:'L 1'::lemunha:. cerão rcdu;ido:, a \'·1 n",_
do qual comI má apcna: o c:,cncial.

Art. 2~O. Finca a in';trw;ãü, Co jui: dara u pal2wél :10 ;:d\ogado do 'lUlor é <l,' J"
réu. b.;m como ao r::~,r.:>;nlallledo Mini';lério Publico - quando e:l<' li\-':r d.: fUlh-""
nar - :uCc~,:i\'3m?nlc. p.~lo pra:o d: 10 «:~-'I minuto:. par ... akga';õ,::; finaic_ Em "':"ui·
da jJrüferirá a é.;llknça ÚU d.:éignará dali! rara :;ualcilura no pra:o mi.':imo d.~ 5 I.:inco) dlJ'

Art_ 2el. t'Jo prúL·,'dilll.:nlo :um;\Ii~~imo. IOdo~ o:. mOé, d.::rJ.: a prllpo,illH" J;,
ação at.~ a :':.?nl.~nçi;l. d.~~;~ràlj rcali;<:lr-,;e dClllro d~ 90 IIl(1\':IlI:l) di<:l~> .

... ~ - _ -- -.- _ - , .

.•• ~~J_ _ _ _._._ _ .. _ •• _ •• _. _ •• •••••••

c.ê:ntrü Gl'áficú do Senado F,~d.:ral - Brasília - DF
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